
AgInt no CONFLITO DE COMPETÊNCIA Nº 183710 - MG (2021/0339352-5)

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : AURELIANA ASSIS XAVIER
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MUNICÍPIO DE DELFIM MOREIRA
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE 

ITAJUBÁ - MG
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 2A VARA DO JUIZADO ESPECIAL 

CÍVEL E CRIMINAL DE POUSO ALEGRE - SJ/MG
 

EMENTA

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO CONFLITO DE 
COMPETÊNCIA. FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO. JUSTIÇA 
FEDERAL. LITISCONSÓRCIO FACULTATIVO. RECONHECIMENTO 
DA ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO. APLICAÇÃO DAS 
SÚMULAS N. 150 E 254 DO STJ. SOLIDARIEDADE PASSIVA 
RATIFICADA PELO STF. TEMA N. 793, SOB O REGIME DA 
REPERCUSSÃO GERAL. RECURSO IMPROVIDO. 
1. Foi ajuizada ação de obrigação de fazer com a finalidade de obter o 
fornecimento de medicamento não oferecido pelo SUS. A Justiça 
estadual, de ofício, determinou a emenda da inicial para que houvesse 
a inclusão da União no polo passivo da demanda. A Justiça Federal, 
por sua vez, reconheceu a ilegitimidade passiva da União, sob o 
fundamento de que se trata de litisconsórcio passivo facultativo. 
2. Esta Corte Superior, em casos análogos, tem reconhecido a 
competência da Justiça estadual para o exame da demanda, tendo 
em vista a orientação contida nas Súmulas n. 150 e 254 do STJ, 
respectivamente: "Compete à Justiça Federal decidir sobre a 
existência de interesse jurídico que justifique a presença, no processo, 
da União, suas autarquias ou empresas públicas."; "A decisão do 
Juízo Federal que exclui da relação processual ente federal não pode 
ser reexaminada no Juízo Estadual.".
3. A Suprema Corte, no julgamento do Tema n. 793, sob o regime da 
repercussão geral, reafirmou a tese de solidariedade entre os entes 
federativos, de modo que o polo passivo da demanda pode ser 
composto por qualquer um deles, isolada ou conjuntamente.
4. Ao final das discussões travadas no Pretório Excelso, afastou-se 
expressamente a existência de litisconsórcio passivo necessário entre 
os entes federativos, ressalvando-se a possibilidade de a entidade 
que suportou o ônus financeiro da causa buscar o ressarcimento ou 
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compensação, conforme as regras de repartição de competência, 
considerando-se o nível e a estrutura normativa de regulamentos 
aplicáveis no âmbito do SUS.  
5. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em 
sessão virtual de 10/08/2022 a 16/08/2022, por unanimidade, negar provimento 
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro 
Campbell Marques, Benedito Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena 
Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt (Desembargador convocado do TRF-5ª 
Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
                    Brasília, 16 de agosto de 2022.

Ministro OG FERNANDES 
Relator
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compensação, conforme as regras de repartição de competência, 
considerando-se o nível e a estrutura normativa de regulamentos 
aplicáveis no âmbito do SUS.  
5. Agravo interno a que se nega provimento.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno manejado contra decisão que conheceu do 
conflito para declarar a competência da Justiça estadual, nos termos das 
Súmulas n. 150 e 254 do STJ.

A parte agravante sustenta a necessidade da presença da União no 
polo passivo da demanda, em função da tese firmada pelo STF no julgamento 
do Tema n. 793, sob o regime da repercussão geral.

Requer, portanto, o reconhecimento da legitimidade passiva da União 
e o deslocamento do feito para a Justiça Federal.

É o relatório.

VOTO

Esta Corte Superior, em casos análogos, tem reconhecido a 
competência da Justiça estadual para o exame da demanda, tendo em vista a 
orientação contida nas Súmulas n. 150 e 254 do STJ, respectivamente: 
"Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que 
justifique a presença, no processo, da União, suas autarquias ou empresas 
públicas."; "A decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual ente 
federal não pode ser reexaminada no Juízo Estadual.".

Desse modo, prevalece no STJ a orientação de que, em regra, o 
conflito de competência não é a seara adequada para rediscutir-se o conteúdo 
da decisão proferida pela Justiça Federal, que reconheceu a ilegitimidade 
passiva da União, sob pena de transformá-lo em mero sucedâneo recursal.

Isso porque, no âmbito deste incidente, não se discute o mérito da 
ação, tampouco qual seria o rol de responsabilidades atribuído a cada ente 
federativo em relação ao Sistema Único de Saúde. Cumpre apenas a análise do 
juízo competente para o exame do litígio, nos termos em que apresentados o 
pedido e a causa de pedir.

Saliente-se que não há justificativa para a mitigação das Súmulas n. 
150 e 254 do STJ na situação em apreço, na medida em que não está 
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caracterizado o descumprimento da orientação firmada pelo STF no RE n. 
855.178/SE, sob o regime da repercussão geral.

A Primeira Seção do STJ, ao examinar os Conflitos de Competência n. 
175.234/PR e 174.749/PR, proferiu juízo negativo de retratação, reconhecendo 
que a Suprema Corte reafirmou a tese de solidariedade entre os entes 
federativos nas demandas prestacionais de saúde, razão pela qual o polo 
passivo da demanda pode ser composto por qualquer um deles, isolada ou 
conjuntamente.

Ao final das discussões travadas no Pretório Excelso, afastou-se 
expressamente a existência de litisconsórcio passivo necessário entre os entes 
federativos, ressalvando-se a possibilidade de a entidade que suportou o ônus 
financeiro da causa buscar o ressarcimento ou compensação, conforme as 
regras de repartição de competência, considerando-se o nível e a estrutura 
normativa de regulamentos aplicáveis no âmbito do SUS.

Reproduzo aqui, a transcrição de trechos das notas taquigráficas do 
julgamento em referência (grifos acrescidos):

 
O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI – Senhor 
Presidente, eu queria dizer rapidamente, concordando, em linhas 
gerais, com a tese do eminente Ministro Luiz Edson Fachin, que ficou 
responsável pela elaboração do acórdão.
Eu penso que, pelo menos sob o meu ponto de vista, o grande 
avanço, a vitória que se teve na votação de ontem, data venia aos 
entendimentos em contrário, foi reafirmar o princípio da solidariedade, 
no que diz respeito às prestações relativas à saúde pública. Então, 
isso me parece que ficou assentado, na verdade, nós reafirmamos a 
jurisprudência histórica desta Casa.
A ementa ou a tese está muito bem redigida, a meu ver, com muita 
precisão. Só que eu penso que, quando se diz assim, tout court, 
compete à autoridade judicial direcionar o cumprimento, parece-me 
que há uma obrigatoriedade e, desde logo, redirecionar o feito para 
colocar no polo passivo uma das unidades componentes da 
Federação Brasileira.
Nós sabemos que a solidariedade permite que o credor acione 
qualquer um dos devedores, independentemente de ordem a sua 
escolha. Eu penso que nós talvez pudéssemos aperfeiçoar essa 
proposta de tese, se nós, ao invés de dizer taxativamente que 
“compete”, poderíamos dizer: “podendo” a autoridade judicial 
direcionar o cumprimento conforme as regras. Ou então dizer o 
seguinte: compete à autoridade judicial direcionar, “quando for o caso”, 
entre vírgulas.
Lembro que, quando intervim na sessão passada na qual se 
discutia o tema, disse que existem certas obrigações de fazer nas 
quais é muito difícil, aprioristicamente, distinguir de quem é a 
responsabilidade, de que ente federativo é a responsabilidade 
para a prestação, enfim, do serviço correspondente à saúde 
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pública. Então, num acidente grave, por exemplo, num AVC, num 
enfarte, foram os exemplos que eu dei naquele momento.
Então, se nós taxativamente dissermos aqui – penso que decorre 
dessa proposta – que “compete”, desde logo, o 
redirecionamento, nós estaremos enfraquecendo aquilo que 
decidimos na sessão anterior, que é justamente o princípio da 
solidariedade.
Então, eu proporia que nós disséssemos: “podendo” a autoridade 
judicial, ou então, “quando for o caso”.
O SENHOR MINISTRO LUIZ FUX – Ministro Lewandowski, tenho a 
impressão de que o Ministro Edson Fachin fez incorporar, na tese, o 
Enunciado 60 do Conselho Nacional de Justiça, o qual tem um fórum 
permanente sobre essa questão de saúde. Esse fórum foi presidido 
por Presidente do Supremo.
O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI – Com a devida 
vênia, nós estamos julgando o feito à luz da Constituição e não do 
enunciado do CNJ. O CNJ é um órgão hierarquicamente inferior ao 
Supremo Tribunal Federal e não estamos jungidos aos 
pronunciamentos deste doutíssimo e competente Colegiado.
O SENHOR MINISTRO EDSON FACHIN - Na verdade, foi apreendido 
um segmento daquela formulação, mas, como se sabe, bastaria fazer 
exatamente esse exame de comparação entre o enunciado e a tese 
proposta. O enunciado é mais elastecido. Aliás, comungo 
integralmente das premissas agora expostas pelo Ministro Ricardo 
Lewandowski.
Por isso que a proposta da tese, na sua primeira parte, reafirma a 
solidariedade e, ao mesmo tempo, atribui esse poder/dever à 
autoridade judicial para direcionar o cumprimento. Não se trata da 
formação do polo passivo, tomei esse cuidado para evitar o 
debate sobre formação de litisconsórcio ou a extensão de um 
contraditório deferido para direcionar o cumprimento. Ainda que 
direcione e, por algumas circunstâncias, depois se alegue que o 
atendimento – exatamente naquela diferença de Bobbio citada 
por Vossa Excelência ontem – às demandas da cidadania possa 
ter levado a um eventual ônus excessivo a um ente da Federação, 
a autoridade judicial determinará o ressarcimento - é a parte final 
- a quem suportou o ônus financeiro.
Eu levei em conta preocupação de Vossa Excelência e, ainda que sem 
o apuro necessário, tentei incorporar aqui as premissas que Vossa 
Excelência acaba de traduzir na tese, conforme proposto.
O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI – Presidente, 
diante desses esclarecimentos, realmente a minha proposta 
representaria uma sofisticação um pouco maior, talvez, quem sabe, 
pelo menos ao meu juízo, uma fidelidade um pouco mais aderente 
àquilo que nós (...).
O SENHOR MINISTRO MARCO AURÉLIO – Vossa Excelência 
acredita que poderia vir à balha tese mais sofisticada do que a 
proposta pelo Ministro Luiz Edson Fachin?
O SENHOR MINISTRO RICARDO LEWANDOWSKI – Eu digo 
sofisticada no sentido de especificar, evidentemente, e não no sentido 
do valor intelectual intrínseco dessa proposta apresentada pelo 
Ministro Luiz Edson Fachin, aliás, eminente professor da Universidade 
Federal do Paraná. Foi nesse sentido.
Disse que minha proposta, talvez, especificasse um pouco melhor 
aquilo decidido na sessão passada. Mas, diante dos argumentos de 
Sua Excelência, Redator para o acórdão, não insistirei e 
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acompanharei o texto proposto na íntegra.
VOTO S/ PROPOSTA O SENHOR MINISTRO DIAS TOFFOLI 
(PRESIDENTE): Também acompanho o Relator, apesar de vencido na 
sessão de ontem.
A tese - cumprimento o eminente Relator - contemplou várias 
questões colocadas em debate, como, por exemplo, a ideia da 
compensação, porque, em uma emergência, em uma situação de 
urgência - e foi a preocupação demonstrada por Vossa Excelência, 
Ministro Ricardo -, o Juízo demandado e o polo passivo podem não 
ter sido os competentes, mas uma vida foi salva, cuidou-se da 
saúde daquele que, nos termos de nossa Constituição, da qual 
somos guardas, precisava ter a assistência de saúde.
Essa tese proposta pelo Ministro Luiz Edson Fachin trata exatamente, 
no final, do ressarcimento, da compensação entre os entes da 
Federação, de acordo com o nível ou com a estrutura normativa de 
regulamentos de tratamento da saúde, entre as competências da 
União, estados, Distrito Federal e municípios.
Cumprimento o eminente Ministro Edson Fachin pela capacidade de 
formular uma tese que refletiu o voto majoritário, mas que também 
contemplou as preocupações expressas nos votos vencidos. E isso 
realmente é algo que temos sempre que procurar atingir.

 
Portanto, a tese firmada no julgamento do Tema n. 793 pelo Supremo 

Tribunal Federal, quando estabelece a necessidade de se identificar o ente 
responsável com base nos critérios constitucionais de descentralização e 
hierarquização do SUS, relaciona-se ao cumprimento de sentença e às regras 
de ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o ônus financeiro 
decorrente do provimento jurisdicional que assegurou o direito à saúde.

A referida orientação jurisprudencial não modifica a jurisprudência há 
muito consolidada sobre tema, persistindo a tese da solidariedade entre os entes 
federativos, bem como o entendimento de que se trata de litisconsórcio 
facultativo.

Logo, deve ser mantida a decisão que reconheceu a competência da 
Justiça estadual para o julgamento da lide.

A esse respeito:
 

PROCESSUAL CIVIL. CONFLITO DE COMPETÊNCIA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTO/PROCEDIMENTO/MATERIAL 
NÃO CONSTANTE DO RENAME. AÇÃO AJUIZADA APENAS 
CONTRA O MUNICÍPIO DE ABELARDO LUZ E O ESTADO DE 
SANTA CATARINA. JUSTIÇA ESTADUAL QUE DETERMINOU A 
EMENDA DA INICIAL, PARA INCLUSÃO DA UNIÃO COMO RÉ, NO 
FEITO. DECISÃO IRRECORRIDA DO JUÍZO FEDERAL QUE 
RECONHECEU A INEXISTÊNCIA DE LITISCONSÓRCIO PASSIVO 
NECESSÁRIO DA UNIÃO, AFASTANDO-A DO POLO PASSIVO DA 
LIDE E DECLARANDO SUA INCOMPETÊNCIA. SÚMULAS 150, 224 
E 254 DO STJ. CONFLITO CONHECIDO, PARA DECLARAR A 
COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA ESTADUAL.
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I. Trata-se de Conflito Negativo de Competência instaurado entre o 
Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Abelardo Luz/SC e o 
Juízo Federal da 2ª Vara do Juizado Especial Cível de Chapecó - 
SJ/SC, nos autos de demanda que objetiva a condenação do 
Município de Abelardo Luz/SC e do Estado de Santa Catarina ao 
fornecimento de sonda de gastrostomia, necessária ao tratamento de 
Natanael Torres, portador de paralisia cerebral diplégica espástica 
(CID G801) e epilepsia (CID G409).
II. O Juiz de Direito da Vara Única da Comarca de Abelardo Luz/SC, 
inicialmente, considerou o caso como de fornecimento de 
medicamento/procedimento/material não constante da Relação 
Nacional de Medicamento Especiais (RENAME), e, entendendo pela 
imposição, no caso, de litisconsórcio passivo necessário entre o 
Estado, o Município e a União, determinou à parte autora a emenda da 
petição inicial, para incluir a União na lide, sob pena de extinção do 
processo, comando que foi obedecido. Remetidos os autos à Justiça 
Federal, o Juízo Federal da 2ª Vara do Juizado Especial Cível de 
Chapecó - SJ/SC entendeu que não se tratava de hipótese de 
litisconsórcio passivo necessário da União - contra a qual a ação não 
fora ajuizada - concluindo por excluí-la da lide, declinando, assim, de 
sua competência e determinando a devolução dos autos ao Juízo 
Estadual. Devolvidos os autos, o Juiz de Direito da Vara Única da 
Comarca de Abelardo Luz/SC suscitou o presente Conflito de 
Competência.
III. Consoante a jurisprudência do STJ, "no âmbito do conflito de 
competência, não se discute o mérito da ação, tampouco qual seria o 
rol de responsabilidades atribuído a cada ente federativo em relação 
ao Sistema Único de Saúde. Cumpre apenas a análise do juízo 
competente para o exame do litígio, nos termos em que apresentados 
o pedido e a causa de pedir" (STJ, AgInt no CC 166.964/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 19/112019). 
Em igual sentido: STJ, AgInt no CC 168.858/RS, Rel. Ministra 
ASSUSETE MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 14/04/2020. 
Assim sendo, a questão concernente à responsabilidade de cada ente 
federativo, em relação ao Sistema Único de Saúde, há de ser 
deslindada pelo Juízo competente, e no âmbito recursal, descabendo 
discuti-la, no presente Conflito de Competência.
IV. Na forma da jurisprudência, "a competência da Justiça Federal, 
prevista no art. 109, I, da Constituição Federal, é fixada, em regra, em 
razão da pessoa (competência ratione personae), levando-se em 
conta não a natureza da lide, mas, sim, a identidade das partes na 
relação processual" (STJ, CC 105.196/RJ, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 22/02/2010). Nesse 
sentido: AgRg no CC 114.474/SC, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES 
LIMA, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 30/04/2014.
V. No caso em exame, como o Juízo Federal, em decisão irrecorrida, 
reconheceu, expressamente, a inexistência de litisconsórcio passivo 
necessário da União, no caso, concluindo pela sua exclusão da lide e 
determinando o retorno dos autos à Justiça Estadual, caso é de ser 
declarada a competência do Juízo Estadual para o processo e o 
julgamento da demanda, nos termos das Súmulas 150, 224 e 254 do 
STJ.
VI. Ademais, o STJ, ao examinar a controvérsia dos autos, inclusive à 
luz do que deliberado pelo STF, nos EDcl no RE 855.178/SE (Rel. 
Ministro LUIZ FUX, Rel. p/ acórdão Ministro EDSON FACHIN, 
TRIBUNAL PLENO, DJe de 16/04/2020 - Tema 793), tem decidido que 

Documento eletrônico VDA33640073 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Vice-Presidente do STJ   Assinado em: 30/08/2022 16:09:07
Código de Controle do Documento: a313b1eb-110c-45bf-b966-a629c64e7161



"é pacífico na jurisprudência o entendimento segundo o qual a União, 
os Estados, o Distrito Federal e os Municípios possuem 
responsabilidade solidária nas demandas prestacionais na área de 
saúde, o que autoriza que sejam demandados isolada ou 
conjuntamente pela parte interessada. A ressalva contida na tese 
firmada no julgamento do Tema 793 pelo Supremo Tribunal Federal, 
quando estabelece a necessidade de se identificar o ente responsável 
a partir dos critérios constitucionais de descentralização e 
hierarquização do SUS, relaciona-se ao cumprimento de sentença e 
às regras de ressarcimento aplicáveis ao ente público que suportou o 
ônus financeiro decorrente do provimento jurisdicional que assegurou 
o direito à saúde. Entender de maneira diversa seria afastar o caráter 
solidário da obrigação, o qual foi ratificado no precedente qualificado 
exarado pela Suprema Corte" (STJ, AgInt no REsp 1.043.168/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA TURMA, DJe de 17/03/2020).
VII. Conflito conhecido, para declarar a competência do Juiz de Direito 
da Vara Única da Comarca de Abelardo Luz/SC, ora suscitante.
(CC n. 172.817/SC, relatora Ministra ASSUSETE MAGALHÃES, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 9/9/2020, DJe de 15/9/2020).
 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO. 
CONFLITO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO QUE OBJETIVA 
REALIZAÇÃO DE TRATAMENTO MÉDICO. RECONHECIMENTO DA 
ILEGITIMIDADE PASSIVA DA UNIÃO PELO JUÍZO FEDERAL. 
SÚMULAS Nº 150 E 224/STJ. COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA 
ESTADUAL. PRECEDENTE NO RE 855.178/SE. TEMA 793. 
AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL. 
COMPETÊNCIA DO JUÍZO DE DIREITO DA VARA ÚNICA DE SÃO 
LOURENÇO DO OESTE-SC. PRECEDENTES.
1. Cuida-se de Agravo Interno contra decisum que conheceu do 
Conflito para estabelecer a competência do Juízo da Vara Única da 
Comarca de São Lourenço do Oeste-SC, suscitado.
2. O Agravo Interno não merece prosperar, pois a ausência de 
argumentos hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora 
agravada torna incólume o entendimento nela firmado. Portanto, não 
há falar em reparo na decisão.
HISTÓRICO DA DEMANDA
3. Na origem, trata-se de Conflito Negativo de Competência que 
Solange Aparecida Rodrigues suscita, nos termos do art. 951 do CPC, 
entre o Juízo da Vara Única da Comarca de São Lourenço do Oeste e 
a Segunda Vara Federal da Subseção Judiciária de Chapecó. Consta 
às fls. 168-169 decisão que deferiu a liminar e determinou, 
provisoriamente, a designação do Juízo da Vara Única da Comarca de 
São Lourenço do Oeste para resolver as medidas urgentes, na forma 
do art. 955 do CPC.
PRECEDENTE NO RE 855.178/SE ED, TEMA 793
4. Verifica-se na decisão proferida pelo Juízo estadual que a 
competência seria da Justiça Federal, em razão de entendimento 
exposto pelo Ministro Edson Fachin em seu voto no RE 855.178/SE 
ED, tendo sido fixado o Tema 793: "Os entes da federação, em 
decorrência da competência comum, são solidariamente responsáveis 
nas demandas prestacionais na área da saúde, e diante dos critérios 
constitucionais de descentralização e hierarquização, compete à 
autoridade judicial direcionar o cumprimento conforme as regras de 
repartição de competências e determinar o ressarcimento a quem 
suportou o ônus financeiro.".
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5. Assim, entende o STF, no RE 855.178/SE, que há competência da 
Justiça Federal quando se tratar de medicamento não padronizado, 
pois haveria necessidade de participação da União. Porém, no caso 
concreto, a Segunda Vara Federal da Subseção Judiciária de 
Chapecó-SC determinou a exclusão da União da lide, reconhecendo a 
incompetência da Justiça Federal.
AUSÊNCIA DE COMPETÊNCIA DA JUSTIÇA FEDERAL
6. Urge destacar que, uma vez reconhecida a ilegitimidade passiva da 
União pela Justiça Federal, esta carece de competência para 
processar e julgar o feito, nos termos do art. 109, I, da Constituição 
Federal. Nesse sentido: AgRg no REsp 1.273.809/PR, Rel. Min. 
Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe de de 22/8/2012; 
AgRg no CC 108.076/SC, Primeira Seção, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe 29/4/2011; AgRg no CC 114.474/SC, Rel. Min. Arnaldo 
Esteves Lima, Primeira Seção, DJe de 30/4/2014.
7. Frise-se que o reconhecimento, pela Justiça Federal, da ausência 
de interesse jurídico que justifique a presença da União obsta ao Juízo 
Estadual que reexamine a questão, conforme dispõem as Súmulas 
150 e 254 do Superior Tribunal de Justiça. Súmula 150: "Compete à 
justiça federal decidir sobre a existência de interesse jurídico que 
justifique a presença, no processo, da união, suas autarquias ou 
empresas públicas".
PRECEDENTES
8. No caso ora em análise em que se objetiva obter o recebimento de 
forma gratuita de medicamentos para tratamento de doença crônica, o 
Superior Tribunal de Justiça decidiu no mesmo sentido que o presente 
julgamento: AgInt no CC 148143/SC, Rel. Min. Gurgel de Faria, 
Primeira Seção, DJe de 27/11/2017; AgRg no CC 114.474/SC, Rel. 
Ministro Arnaldo Esteves Lima, Primeira Seção, DJe de 30/4/2014; 
AgRg no CC 137.235/PR, Rel. Min. Assusete Magalhães, Primeira 
Seção, DJe de 3/9/2015.
CONCLUSÃO
9. Logo, sem apresentar argumentos consistentes, que efetivamente 
impugnem os principais fundamentos da decisão objurgada, o 
agravante insiste em sua irresignação de mérito, fiando-se em 
alegações genéricas, para alcançar o conhecimento do seu recurso.
10. Agravo Interno não provido.
(AgInt no CC n. 169.926/SC, relator Ministro HERMAN BENJAMIN, 
PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 28/8/2020).

 
PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
CONFLITO NEGATIVO DE COMPETÊNCIA. AÇÃO COMINATÓRIA. 
FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS A PESSOA 
HIPOSSUFICIENTE. JUSTIÇA ESTADUAL E JUSTIÇA FEDERAL. 
MANIFESTAÇÃO, PELA JUSTIÇA FEDERAL, DE FALTA DE 
INTERESSE DA UNIÃO NA LIDE. INCIDÊNCIA DAS SÚMULAS N. 
150 E 254/STJ. PRECEDENTES.
1. No caso em foco, o Juízo Federal se manifestou no sentido da 
inexistência de interesse da União Federal no feito, a quem incumbe 
sindicar a respeito deste particular, nos termos da Súmula n. 150/STJ: 
"Compete à Justiça Federal decidir sobre a existência de interesse 
jurídico que justifique a presença da União, no processo, da União, 
suas Autarquias ou Empresas Públicas". Precedentes: AgInt no CC 
168.858/RS, Rel. Min. Assusete Magalhães, Primeira Seção, DJe 
14/4/2020; AgInt no CC 166.964/RS, Rel. Min. Og Fernandes, Primeira 
Seção, DJe 19/11/2019; AgRg no CC 137.974/RS, Rel. Min. Benedito 

Documento eletrônico VDA33640073 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MINISTRO Vice-Presidente do STJ   Assinado em: 30/08/2022 16:09:07
Código de Controle do Documento: a313b1eb-110c-45bf-b966-a629c64e7161



Gonçalves, Primeira Seção, DJe 19/4/2016; CC 47.495/RS, Rel. Min. 
Teori Zavascki, Primeira Seção, DJe 9/2/2005; e CC 32.619/AM, Rel. 
Min. Laurita Vaz, Terceira Seção, DJ 30/4/2002. Nesse mesmo 
sentido, cita-se a seguinte decisão monocrática: CC n. 140.231/RS, 
Rel. Min. Og Fernandes, DJe 22/5/2015.
2. "A decisão do Juízo Federal que exclui da relação processual ente 
federal não pode ser reexaminada no Juízo Estadual" (Súmula n. 
254/STJ).
3. Nesse contexto, a despeito da orientação do Supremo Tribunal 
Federal e desta Corte Superior, no sentido de responsabilidade 
solidária entre os Entes Federados pelo fornecimento de 
medicamentos e tratamentos indispensáveis à saúde, tendo o Juízo 
Federal decidido não haver legitimidade passiva que justifique a 
presença da União no polo passivo da demanda, não cabe ao Juízo 
Estadual reexaminar a questão, consoante disposto nas aludidas 
Súmulas. A propósito: AgInt no CC 169.337/PR, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, Primeira Seção, DJe 23/3/2020.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no CC n. 161.922/RS, relator Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 20/8/2020).

 
Ante o exposto, nego provimento ao agravo interno.
É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA SEÇÃO

AgInt no CC 183.710 / MG
Número Registro: 2021/0339352-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10019279720214013810 50040747520208130324

Sessão Virtual de 10/08/2022 a 16/08/2022

Relator do AgInt 
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

AUTUAÇÃO

SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE ITAJUBÁ - MG
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 2A VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE 

POUSO ALEGRE - SJ/MG
INTERES. : AURELIANA ASSIS XAVIER
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MUNICÍPIO DE DELFIM MOREIRA
INTERES. : ESTADO DE MINAS GERAIS

ASSUNTO : DIREITO DA SAÚDE - PÚBLICA - FORNECIMENTO DE MEDICAMENTOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DE MINAS GERAIS
AGRAVADO : AURELIANA ASSIS XAVIER
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE MINAS GERAIS
INTERES. : MUNICÍPIO DE DELFIM MOREIRA
SUSCITANTE : JUÍZO DE DIREITO DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL DE ITAJUBÁ - MG
SUSCITADO : JUÍZO FEDERAL DA 2A VARA DO JUIZADO ESPECIAL CÍVEL E CRIMINAL DE 

POUSO ALEGRE - SJ/MG

TERMO

A PRIMEIRA SEÇÃO do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 10/08/2022 a 16/08
/2022, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Francisco Falcão, Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques, Benedito
Gonçalves, Assusete Magalhães, Regina Helena Costa, Gurgel de Faria e Manoel Erhardt
(Desembargador convocado do TRF-5ª Região) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sérgio Kukina.
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Brasília, 17 de agosto de 2022
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